
 
 
Aberto o prazo para recebimento de proposições acessórias. (Art. 4º, II, Ato da Mesa 123/20). 

 
 
 
 

 
 

 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  
Em 16 de outubro de 2024 

(Quarta-feira) 
 

SESSÃO DELIBERATIVA 
(EXTRAORDINARIA) 

(Virtual) 
(Às 13 horas e 55 minutos) 

 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

MATÉRIA SOBRE MESA 
 
1.  Requerimento nº 3.468, de 2024, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do 
artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência 
para apreciação do Projeto de Lei nº 3.339, de 2024, do Sr. Gervásio Maia, que 
altera a Leis 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) e a Lei 
12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), para caracterizar circunstância 
agravante a prática de infrações que dificultem a plena prestação de serviços 
públicos e em concurso de pessoas; aumentar penas para crimes de incêndio em 
floresta e de poluição de qualquer natureza; e proibir aquele que fizer uso irregular 
do fogo em terras públicas ou particulares de contratar com o Poder Público ou 
receber recursos públicos. (REQ NT62 NT64) (Mérito NT62 T64) 
 
2.  Requerimento nº 3.522, de 2024, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do 
artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência 
para apreciação do Projeto de Lei nº 6.149, de 2023, do Sr. Gervásio Maia, que 
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cria o Cadastro Nacional de Monitoramento de Facções Criminosas. (REQ NT62 
NT64) (Mérito T62 T64) 
 
3.  Requerimento nº 4.192, de 2024, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do 
artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência 
para apreciação do Projeto de Lei nº 1.958, de 2021, do Senado Federal, que 
reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% 
(trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de 
cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal 
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União e nos processos seletivos 
simplificados para o recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público para os órgãos da administração pública federal direta, as 
autarquias e as fundações públicas. (REQ NT62 NT64) (Mérito T62 T64) 
 
4.  Requerimento nº 4.242, de 2024, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do 
artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência 
para apreciação do Projeto de Lei nº 1.272, de 2024, dos Srs. Baleia Rossi e 
Cezinha de Madureira, que dispõe sobre a participação ativa dos Municípios e 
Distrito Federal, visando ao melhor interesse local e mediante anuência, no 
procedimento prévio à contratação e durante a vigência de concessão para a 
prestação de serviços de distribuição de energia elétrica, e prevê a delegação, aos 
Municípios, da atividade complementar de fiscalização dos referidos serviços no 
âmbito dos respectivos territórios municipais. (REQ NT62 NT64) (Mérito T62 T64) 
 
5.  Requerimento nº 4.254, de 2024, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do 
artigo 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência 
para apreciação do Projeto de Lei nº 583, de 2020, do Sr. José Guimarães, que 
altera a Lei nº 12.737, de 30 de novembro de 2012 (Lei Carolina Dieckmann), para 
dispor sobre a prevenção da ação de assediadores perpetrada por meio da 
captação de imagens não autorizadas com a utilização de equipamentos 
fotográficos digitais. (REQ NT62 NT64) (Mérito T62 T64) 
 
 

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Discussão 
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PROJETO DE LEI Nº 454-B, DE 2022 
(DO SR. TIAGO MITRAUD E DA SRA. ADRIANA VENTURA) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 454-A, de 2022, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre compartilhamento 
e publicização de dados e microdados coletados no recenseamento anual a que se 
refere o inciso I do § 1º do art. 5º da referida Lei e na realização de censos 
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educacionais. Pendente de parecer das Comissões de: Ciência, Tecnologia e 
Inovação; Educação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (T62 T64) 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 324/2022, EM 31/03/2022. 
RELATOR: DEP. NIKOLAS FERREIRA (PL-MG), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 10.286, DE 2018 
(DO SENADO FEDERAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 10.286, de 2018, que altera 
a Lei nº 11.126, de 27 de junho de 2005, para garantir às pessoas com deficiência 
o direito de se fazer acompanhar de cão de assistência em todos os meios de 
transporte e em locais públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 
tendo parecer: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação dos 
de nºs 3.568/08, 2076/11, 3444/12, e 5443/13, apensados, com substitutivo 
(Relator: Dep. Darcísio Perondi); e Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência, pela aprovação dos de nºs 3568/08 e 3444/12, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição dos de nºs 2076/11 e 5443/13, apensados (Relatora: 
Dep. Soraya Santos), e pela aprovação dos de nºs 6741/16, 7723/17 e 9920/18, 
apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Jorge Silva). Pendente de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT62 T64) 

Tendo apensados (30) os PLs 3.568/08, 2.076/11, 3.444/12, 5.443/13, 
4.184/15, 6.741/16, 7.341/17, 7.723/17, 7.955/17, 9.920/18, 1.689/19, 2.666/19, 
5.124/19, 862/20, 4.146/21, 4.151/21, 4.207/21, 4.333/21, 4.443/21, 33/22, 359/22, 
524/22, 1.181/22, 1.251/22, 2.131/22, 2.323/22, 317/23, 753/23, 2.134/23 e 
5.970/23. 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 735/2023, EM 18/10/2023. 
RELATORA: DEP. JULIA ZANATTA (PL-SC), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 989-A, DE 2022 
(DO SR. SARGENTO FAHUR) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 989-A, de 2022, que modifica 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para garantir o 
acesso por órgãos policiais e pelo Ministério Público dos dados e informações sobre 
equipamento de monitoramento eletrônico (tornozeleira eletrônica); tendo parecer 
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela 
aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Coronel Meira). Pendente de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT62 T64) 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 2.960/2024, EM 15/08/2024. 
RELATOR: DEP. CORONEL MEIRA (PL-PE), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 336, DE 2024 
(DA SRA. BIA KICIS) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 336, de 2024, que institui 
diretrizes básicas para a melhoria da saúde das pessoas com dor crônica, cria o 
Dia Nacional de Conscientização e Enfrentamento da Dor Crônica e inclui o ensino 
da dor crônica como matéria obrigatória no currículo dos cursos da área da saúde; 
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tendo parecer da Comissão de Saúde, pela aprovação deste, do PL 2365/2022 e 
do PL 336/2024, apensados, com substitutivo (Relator: Dep. Osmar Terra). 
Pendente de parecer das Comissões de: Educação; e Constituição e Justiça e de 
Cidadania. (T62 T64) 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 4.233/2024, EM 15/10/2024. 
RELATORA: DEP. ADRIANA VENTURA (NOVO-SP), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 5.010-C, DE 2013 

(DO SENADO FEDERAL) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.010-C, de 2013, que dispõe 

sobre o controle de material genético animal e sobre a obtenção e o fornecimento 
de clones de animais domésticos destinados à produção de animais domésticos de 
interesse zootécnico e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação (Relator: Dep. Jose 
Mario Schreiner); da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, pela aprovação (Relator: Dep. Walter Ihoshi); e da Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela aprovação 
deste, e pela rejeição das Emendas apresentadas (Relator: Dep. Pedro Lupion). 
Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T62 
T64) 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 2.204/2023, EM 07/05/2024. 
RELATOR: DEP. PINHEIRINHO (PP-MG), EM 29/08/2023 
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PROJETO DE LEI Nº 1.069, DE 2023 
(DA SRA. DAYANY BITTENCOURT) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.069, de 2023, que institui 
diretrizes básicas para melhoria da saúde das mulheres com endometriose, inclui 
a Endometriose com manifestação incapacitante no rol de doenças que independe 
de carência para a concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez, 
e dá outras providências. Pendente de parecer das Comissões de: Defesa dos 
Direitos da Mulher; Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e 
Família; Saúde; Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça e de 
Cidadania. (T62 T64) 

Tendo apensados (3) os PLs 381/24, 614/24 e 1.498/24. 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 3.046/2024, EM 15/10/2024. 
RELATORA: DEP. SILVYE ALVES (UNIÃO-GO), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 2.950-B, DE 2019 

(DO SENADO FEDERAL) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.950-B, de 2019, que dispõe 

sobre normas gerais de proteção aos animais em situação de desastre e altera a 
Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais), para tipificar 
crime de maus tratos a animais relacionado à ocorrência de desastre, e a Lei n° 
12.334, de 20 de setembro de 2010 (Lei de Segurança de Barragens), para incluir 
na Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) os cuidados com animais 
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vitimados por desastres; tendo parecer das Comissões de: Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviço, pela aprovação deste, e do PL 
4670/2020, apensado, com Substitutivo (Relator: Dep. Glaustin da Fokus); e Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação deste, do PL 4670/2020, 
e do PL 2834/2023, apensados, e do Substitutivo adotado pela CDEICS, com 
substitutivo (Relator: Dep. Marcelo Queiroz). Pendente de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT62 T64) 

Tendo apensados (6) os PLs 4.670/20, 2.834/23, 1.637/24, 1.664/24, 
1.698/24 e 2.242/24. 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 1.862/2024, EM 08/07/2024, 
APRESENTADO AO PL 4.670/2020, APENSADO. 
RELATOR: DEP. MARCELO QUEIROZ (PP-RJ), EM 16/10/2024 
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PROJETO DE LEI Nº 1.743, DE 2024 

(DO SR. DOUTOR LUIZINHO) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.743, de 2024, que altera o 

artigo 55 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, para fins de alterar a 
nomenclatura da Secretaria-Geral Adjunta, bem como a composição da Diretoria 
do Conselho Federal da OAB, e acrescenta o parágrafo único ao artigo 57. 
Pendente de parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. (T62 
T64) 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 4.232/2024, EM 15/10/2024. 
RELATORA: DEP. ANTÔNIA LÚCIA (REPUBLIC-AC), EM 16/10/2024 
 

14 
PROJETO DE LEI Nº 7.063-B, DE 2017 

(DO SENADO FEDERAL) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 7.063-B, de 2017, que altera 

a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para reduzir o valor mínimo dos 
contratos de parcerias público-privadas celebrados por Estados, pelo Distrito 
Federal e por Municípios; tendo parecer da Comissão Especial, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa; e pela não implicação 
orçamentário-financeira em aumento ou diminuição da receita e da despesa pública 
da União do PL 7063/2017, do PL 2039/2015, do PL 2365/2015, do PL 6780/2016, 
do PL 2892/2011, do PL 1650/2015, do PL 4076/2015 e do PL 7869/2017, 
apensados; e, no mérito, pela rejeição do PL 7063/2017 e pela aprovação, com 
substitutivo, do PL 2892/2011, do PL 2039/2015, do PL 2365/2015, do PL 
6780/2016, do PL 1650/2015, do PL 4076/2015 e do PL 7869/2017, apensados 
(Relator: Dep. Arnaldo Jardim). (T62 T64) 

Tendo apensados (7) os PLs 2.892/11, 1.650/15, 2.039/15, 2.365/15, 
4.076/15, 6.780/16 e 7.869/17. 
APROVADO O REQUERIMENTO DE URGÊNCIA N° 4.226/2024, EM 15/10/2024. 
RELATOR: DEP. ARNALDO JARDIM (CIDADANIA-SP), EM 16/10/2024 
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AVISOS 
 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE EMENDAS OU RECURSOS 
 

I - EMENDAS 
 
<Não há proposições em fase de recebimento de Emendas> 

 
 
II - RECURSOS 

 
 
3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE – ART. 164, § 2º, DO RICD 
(Sujeitos a deliberação do Plenário, após ouvida a CCJC, nos termos do art. 164, 
§§ 2º e 3º do RICD) 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 sessões (art. 164, § 2º, do 
RICD). 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
 
Nº 398/2016 (Aliel Machado) - Susta a Portaria sem número de Portaria de 17 de 
maio de 2016 (DOU 18/05/2016) do Ministério das Relações Exteriores, que 
concede passaportes diplomáticos. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 17/10/2024 
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DE SUSTAÇÃO DE ATOS 
NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Nº 95/2019 (Bohn Gass) - Susta o Decreto nº 9737, de 26 de março de 2019. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 17/10/2024 
 
Nº 102/2019 (Afonso Florence) - Susta, nos termos do art. 49, V, da Constituição 
Federal, o Decreto nº 9.737, de 26 de março de 2019, que "Altera o Decreto nº 
9.116, de 4 de agosto de 2017, para dispor sobre a composição do Conselho 
Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.". 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 17/10/2024 
 
Nº 699/2019 (José Guimarães) - Susta os efeitos do Decreto nº 10.112, de 12 de 
Novembro de 2019, que retira e interfere ilegalmente na participação da sociedade 
civil no Programa Mulher Protegida. 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
 
Nº 81/2022 (Alexandre Padilha) - Susta os efeitos da Portaria GM/MS Nº 715, de 
4 de abril de 2022, do Ministério da Saúde que “Altera a Portaria de Consolidação 
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GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, para instituir a Rede de Atenção Materna 
e Infantil (Rami). 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 82/2022 (Talíria Petrone) - Susta os efeitos da Portaria nº 715, de 04/04/2022, 
que institui a Rede Materno e Infantil (RAMI). 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
Nº 83/2022 (Jandira Feghali) - Susta a Portaria nº 715, de 04 de abril de 2022, que 
altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, para 
instituir a Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami). 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 84/2022 (Perpétua Almeida) - Susta os efeitos Portaria GM/MS nº 715, de 4 de 
abril de 2022, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de 
setembro de 2017, para instituir a Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami). 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 85/2022 (Marília Arraes) - Susta os efeitos da Portaria GM/MS nº 715, de 4 de 
abril de 2022. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 86/2022 (Túlio Gadêlha) - Susta os efeitos da Portaria GM/MS nº 715 de 4 de 
abril de 2022, do Ministério da Saúde que altera a Portaria de Consolidação GM/MS 
nº3, d e28 de setembro de 2017, para instituir a rede de Atenção Materna e Infantil 
(Rami) 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 87/2022 (Sâmia Bomfim) - Susta os efeitos da Portaria nº 715, do Ministério da 
Saúde, que “Altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 
2017, para instituir a Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami)” 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 135/2022 (Lídice da Mata) - Susta os efeitos Portaria GM/MS nº 715, de 4 de 
abril de 2022, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de 
setembro de 2017, para instituir a Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami). 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
PROJETO DE LEI 
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Nº 1959/2020 (Erika Kokay) - Dispõe sobre medidas de proteção social e cria o 
Fundo Nacional de Emergência dirigida aos catadores de materiais recicláveis 
enquanto durar a emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, definida na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e 
o estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 
de março de 2020, e dá outras providências. 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
 
Nº 2116/2020 (Nicoletti) - Institui indenização e pensão especial para servidores 
da segurança pública vitimados pelo Coronavírus (Covid-19), durante a situação de 
Emergência em Saúde Pública de importância  
Nacional (ESPIN). 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
 
Nº 2697/2020 (Dr. Zacharias Calil) - Dispõe sobre a isenção de responsabilidade 
aos profissionais de saúde que tiveram que tomar decisões rápidas e difíceis 
diretamente relacionadas à crise da covid-19, 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
Nº 3944/2020 (Jandira Feghali) - Altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 
para dispor sobre a manutenção dos leitos de internação hospitalar abertos durante 
o período de calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
e dá outras providências. 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
 
Nº 2692/2021 (Nereu Crispim) - Altera a redação do art. 429 do Decreto-Lei  nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, 
para suspender a obrigatoriedade de contratação de aprendizes, enquanto 
perdurar a situação de pandemia de Doença por Coronavírus - Covid-19 
(decorrente do SARS-CoV- 2, novo Coronavi´rus) no Brasil, e emergências de 
saúde pública ou calamidades semelhantes de importância nacional ou 
internacional. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 18/10/2024 
 
Nº 1369/2022 (Diego Garcia) - Revoga a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 
2019”. 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 16/10/2024 
 
Nº 116/2023 (Rubens Otoni) - Dispõe sobre a criação de selo de qualidade para 
empresa que não tenha dentre os seus administradores agressores de violência 
doméstica e familiar. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
PREVISÃO DE ÚLTIMA SESSÃO: 17/10/2024 

 
 

MESA DIRETORA 
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Biênio: 2023 / 2025 
 

Presidente 
Arthur Lira - PP-AL 

 
1º Vice-Presidente 

Marcos Pereira - REPUBLICANOS-SP 
 

2º Vice-Presidente 
Sóstenes Cavalcante - PL-RJ 

 
1º Secretário 

Luciano Bivar - UNIÃO-PE 
 

2ª Secretária 
Maria do Rosário - PT-RS 

 
3º Secretário 

Júlio Cesar - PSD-PI 
 

4º Secretário 
Lucio Mosquini - MDB-RO 

 
1º Suplente de Secretário 

Gilberto Nascimento - PSD-SP 
 
 

2º Suplente de Secretário 
Pompeo de Mattos - PDT-RS 

 
3º Suplente de Secretário 
Beto Pereira - PSDB-MS 

 
4º Suplente de Secretário 

André Ferreira - PL-PE 
__________________________________________________ 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
 

Procurador 
Luis Tibé - AVANTE-MG 

__________________________________________________ 
PROCURADORIA DA MULHER 

 
Procuradora 

Soraya Santos - PL-RJ 
__________________________________________________ 

OUVIDORIA PARLAMENTAR 
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Ouvidor-Geral 

Carlos Sampaio - PSD-SP 
__________________________________________________ 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
 

Corregedor 
Domingos Neto - PSD-CE 

__________________________________________________ 
Coordenadoria dos Direitos da Mulher 

 
Coordenadora-Geral 

Benedita da Silva - PT-RJ 
__________________________________________________ 

Bancada Negra da Câmara dos Deputados 
 

Coordenador-Geral 
Damião Feliciano - UNIÃO-PB 

__________________________________________________ 
SECRETARIA 1A INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE 

 
Secretária da Juventude 
Ana Paula Lima - PT-SC 

__________________________________________________ 
Centro de Estudos e Debates Estratégicos 

 
Presidente 

Da Vitoria - PP-ES 
__________________________________________________ 

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

Secretário de Comunicação Social 
Jilmar Tatto - PT-SP 

__________________________________________________ 
 

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
 

Secretário de Relações Internacionais 
Mário Heringer - PDT-MG 

__________________________________________________ 
Secretaria da Transparência 

 
Secretário de Transparência 
Bruno Ganem - PODE-SP 

__________________________________________________ 
 

LIDERANÇAS 
__________________________________________________ 
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Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, AVANTE, 
SOLIDARIEDADE, PRD 
Líder: Elmar Nascimento 

__________________________________________________ 
Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE 

Líder: Isnaldo Bulhões Jr. 
__________________________________________________ 

PL 
Líder: Altineu Côrtes 

__________________________________________________ 
Federação Brasil da Esperança - Fe Brasil 

Líder: Odair Cunha 
__________________________________________________ 

PSB 
Líder: Gervásio Maia 

__________________________________________________ 
Federação PSOL REDE 

Líder: Erika Hilton 
__________________________________________________ 

Parágrafo 4º, Art. 9º do RI 
NOVO 

Representante: Adriana Ventura 
__________________________________________________ 

Liderança do Governo 
Líder: José Guimarães 

__________________________________________________ 
Liderança da Maioria 

Líder: André Figueiredo 
__________________________________________________ 

Liderança da Oposição 
Líder: Filipe Barros 

__________________________________________________ 
Liderança da Minoria 

Líder: Bia Kicis 
 
 
 


